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APELAÇÃO  CÍVEL.  IMPUGNAÇÃO  AO
DEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA.  FALTA
DE  DEMONSTRAÇÃO  DA  POSSIBILIDADE
MATERIAL  DE  OS  IMPUGNADOS  ARCAREM
COM AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.
IRRELEVÂNCIA DAS ALEGAÇÕES RECURSAIS.
ACERTO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
DESPROVIMENTO. 

-  Para  a  concessão  dos benefícios  da  Justiça
Gratuita,  a  parte  requerente  não  está  obrigada  a
comprovar  que  se  encontra  em  estado  de
miserabilidade,  bastando a  simples  afirmação  de
que não possui  condições de pagar as custas do
processo e os honorários de advogado sem prejuízo
próprio ou de sua família, notadamente, quando a
sua  situação  socioeconômica encontra-se  em
consonância  com  a  declaração  de  pobreza
apresentada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 132

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por João Magliano Neto,

inconformado  com  a  Sentença  proferida  nos  autos  da  Impugnação  à

Gratuidade  Judiciária  movida  em  face  de  Ricardo  Carneiro  Magliano  e
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Napoleão Laureano Carneiro Magliano, na qual o Magistrado da 1º Vara das

Sucessões da Comarca da Capital julgou improcedente o pedido.

Em suas razões recursais, o Apelante renovou, em suma, os

argumentos expostos no pedido inicial, sustentando que fez prova documental

suficiente  para  afastar  o  beneficio  da  gratuidade  judiciária  requerido  pelos

Apelados (fls. 68/80).

Devidamente  intimados,  os  Apelados  ofereceram  as

contrarrazões de fls. 104/106.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 119/120).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  ressalto  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,

visando orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal

referente  à  aplicação  da  regra  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº

13.105/2015), editou Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº

2, que assim dispõe:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na  forma  nele  prevista,  com  interpretações  dadas,  até
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como não só a decisão recorrida e o recurso contra

ela manejado se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese se aplicam

os requisitos de admissibilidade do CPC de 1973.

Em  sustentação  oral,  o  advogado  dos  apelados  invoca

pretensa irregularidade no presente julgamento,  sob o argumento de que a

pauta desta sessão estava ferindo a ordem de preferência,  em relação aos

processos de nºs 68, 69 e 70.
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Sem maiores discussões, rejeito esta questão, na medida em

que  o  julgamento  obedeceu  a  ordem  estabelecida  pela  preferência  das

matérias. O processo de nº 68, versa sobre apelação em incidente que ataca

deferimento  de  justiça  gratuita.  O  de  nº  70,  trata-se  de  apelação  contra

sentença  que  resolveu  questão  atinente  à  habilitação  de  herdeiros  em

inventário.  O  de  nº  69,  este  sim,  é  o  processo  que  versa  sobre  a  causa

principal que envolve as partes.

No  mais,  o  julgamento  será  simultâneo,  isto  é,  na  mesma

assentada desta sessão, não importando em qualquer prejuízo para as partes.

Portanto, rejeita-se essa arguição.

Compulsando  os  autos,  verifico  que  o  Recorrente  visa  a

reforma da  decisão que deferiu o pedido de Justiça Gratuita formulado pelos

Autores/Impugnados nos Autos da Ação Reivindicatória c/c  pedido liminar de

Imissão de Posse e Anulação de Contrato de Cessão de Direito Hereditário. 

Com efeito, a teor da Lei nº 1.060/50,  para a concessão dos

benefícios  da  Justiça  Gratuita,  a  parte  requerente  não  está  obrigada  a

comprovar que se encontra em estado de miserabilidade, bastando a simples

afirmação de não possuir  condições de pagar  as custas do processo e os

honorários de advogado sem prejuízo próprio ou de sua família. 

Nesse  sentido,  em  que  pesem  os  argumentos  do

Recorrente/Impugnante, como bem anotado pelo Juiz a quo, o fato de um dos

Recorridos  atuar  como  servidor  público,  e  de  ambos  serem  agricultores,

empresários  e  pecuaristas,  não  indica,  por  si  só,  que  não  fazem  jus à

gratuidade  da  justiça,  notadamente,  quando  a  impugnação  ao  referido

benefício  não  vem  acompanhada  de  documentos  que  afastem,  de  forma

segura, que os beneficiados possuem capacidade financeira para arcar com as

custas do processo.

Como bem dito na  Sentença, a documentação acostada aos

autos  não  dá  conta  da  exata  dimensão  da  condição  financeira  dos

Apelados/Impugnados. Apesar de os documentos de fls. 25/26 indicarem que o
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Sr. Napoleão Laureano Carneiro Magliano, em abril de 2014, foi nomeado para

exercer  cargo  em  comissão  no  Executivo  Estadual,  com  exercício  na

Secretaria de Infraestrutura, verifico que o contracheque de fl. 54 demonstra

que o valor dos vencimentos  dele  gira em torno de R$ 516,18 (quinhentos e

dezesseis  reais  e  dezoito  centavos),  quantia  que  não  permite  afastar  a

presunção de carência financeira para fins de pagamento das custas judiciais. 

De outra banda, o documento de fl. 27 não possibilita a análise

do  faturamento  da  pessoa  jurídica  que  o  Recorrente  diz  pertencer  aos

Apelados,  além de informar  que  a  referida  empresa encontra-se  inativa  há

mais de 10 (dez) anos, com o arquivamento do seu cadastro perante a JUCEP.

No tocante ao contrato de locação de galpões,  tenho que o

valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) mensais, ainda que agregado ao

vencimento recebido por um dos Apelados, não é indicativo de que a condição

financeira  deles se encontra em dissonância com a declaração de pobreza

apresentada.

Não bastasse tudo, percebe-se, pelo valor atribuído à causa -

R$ 600,000,00 (seiscentos mil reais) - que as custas alcançarão um patamar

considerável  para  ser  suportado  por  pessoas  com  as  condições

socioeconômicas semelhantes às dos Autores. 

A título meramente ilustrativo, transcrevo o seguinte julgado:

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PARTE ASSISTIDA PELA
DEFENSORIA  PÚBLICA.  BENEFÍCIO  CONCEDIDO
PELO  JUÍZO  DE  ORIGEM.  IMPUGNAÇÃO.
PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA  NÃO
AFASTADA.  IMPUGNAÇÃO  CONHECIDA  E
REJEITADA.  1.  O  instituto  da  assistência  judiciária
gratuita,  deferido  mediante  declaração  firmada  sob  as
penas da lei, possui a finalidade precípua de servir como
instrumento  essencial  para  a  concretização  do  direito
constitucional  de  acesso  à  jurisdição  e  aos  meios  de
defesa legalmente disponibilizados aos litigantes (art. 5º,
XXXV e LV, da CF). 2. Para fazer jus ao benefício, basta
que se demonstre,  por  elementos  indiciários  facilmente
sindicáveis,  estar  a  parte  impossibilitada,  ainda  que
transitoriamente, de custear, sem prejuízo do seu digno
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sustento,  o processamento da ação ou o patrocínio de
sua defesa técnica, o que abarca, por óbvio, o preparo
recursal e as demais despesas necessárias a viabilizar o
acesso ao duplo grau de jurisdição.  Não se exige,  por
certo,  para  a  concessão  da  gratuidade  de  justiça,  que
esteja  a  parte  em  situação  de  reconhecida
miserabilidade,  desprovida  de  qualquer  patrimônio  ou
forma  de  renda.  3.  Havendo  impugnação  da  parte
contrária  à  concessão  da  gratuidade  de  justiça,  não
basta,  para o seu acolhimento,  a simples afirmação de
que  o  beneficiado  teria  condições  de  arcar  com  as
despesas  processuais,  exigindo-se,  ao  revés,  prova
inequívoca  da  insubsistência  da  declaração,  posto  que
milita em favor da parte assistida pelo órgão do estado - a
quem incumbe, por dever de ofício, aferir, com critério e
isenção,  se a parte se mostra, de fato, merecedora da
assistência  judiciária  por  ele  provida  -  a  presunção de
hipossuficiência.  4.  Não  tendo  sido  produzida  prova
inconteste  a  arrostar  a  declaração  de  pobreza  que
ensejou  a  concessão  da  benesse  legal,  avulta
improcedente a impugnação, devendo ser mantida a
gratuidade de justiça,  deferida com espeque na Lei
nº. 1060/50 e no art. 5º, inciso LXXIV da Carta Política.
5.  Impugnação conhecida,  porém rejeitada.  (TJ-DF -
DVJ:  20140020136965  DF  0013696-49.2014.8.07.0000,
Relator: LUIS MARTIUS HOLANDA BEZERRA JUNIOR,
Data de Julgamento: 09/09/2014,  3ª Turma Recursal dos
Juizados  Especiais  do  Distrito  Federal,  Data  de
Publicação: Publicado no DJE: 12/09/2014. Pág.: 302).

Assim,  ante  a  inexistência  de  prova  inconteste,  a  refutar  a

declaração de pobreza que ensejou a concessão do benefício judiciário, tenho

que se mostra improcedente a Impugnação, devendo ser mantida a gratuidade

de justiça, deferida com espeque na Lei nº. 1060/50.

Por essas razões, DESPROVEJO a Apelação Cível interposta,

mantendo  os  benefícios  da  assistência  judiciária  deferidos  aos

Apelados/Impugnados.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.
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Presente  à  sessão,  a  douta  representante do  Ministério
Público, Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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